
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.803 - RJ (2014/0081124-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : LEONARDO MORAES DE MIRANDA E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS ZVEITER 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : MARIA JOSÉ NATAL 
ADVOGADOS : JULIANA LEITE CITELI DOS REIS 
  ROBERTO CARLOS BERNARDO ROCHA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. CEDAE. ART. 535, II DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE OFENSA À 
SÚMULA 410 DO STJ. INVIABILIDADE DE EXAME POR NÃO SE EQUIPARAR A LEI 
FEDERAL. EXECUÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESSA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. ASTREINTES. RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   Não se conhece da alegada afronta ao art. 535, II do CPC quando 
a parte recorrente se limita a afirmar, genericamente, sua violação sem, contudo, 
demonstrar especificamente quais os temas que não foram abordados pelo acórdão 
recorrido. A deficiência na fundamentação do recurso atrai a aplicação, por analogia, da 
vedação prescrita pela Súmula 284 do STF.

2.   Os verbetes ou enunciados dos Tribunais não se equiparam às 
leis federais para a finalidade prevista no art. 105, III, a da Constituição Federal.

3.   O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça de que não é necessária a 
intimação pessoal do devedor para pagamento de quantia certa em fase de execução 
de sentença, o qual poderá ser intimado na pessoa de seu advogado. Precedente: 
REsp. 940.274/MS, Rel. para o acórdão Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 
31.05.2010.

4.   A inversão do julgado nos moldes propostos pela parte agravante, 
a fim de afastar a cominação de astreintes, demandaria o reexame fático-probatório, o 
que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

5.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Barth Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 23 de setembro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.803 - RJ (2014/0081124-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : LEONARDO MORAES DE MIRANDA E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS ZVEITER 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : MARIA JOSÉ NATAL 
ADVOGADOS : JULIANA LEITE CITELI DOS REIS 
  ROBERTO CARLOS BERNARDO ROCHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, em face da decisão que negou 

seguimento ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

FORNECIMENTO DE ÁGUA. CEDAE. ART. 535, II DO CPC. ALEGAÇÃO 

GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE OFENSA À SÚMULA 410 

DO STJ. INVIABILIDADE DE EXAME POR NÃO SE EQUIPARAR A LEI 

FEDERAL. EXECUÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESSA 

CORTE. SÚMULA 83/STJ. ASTREINTES. RAZOABILIDADE. RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO (fls. 470).

2.   Nas razões do regimental (fls. 477/484), a agravante alega a 

inaplicabilidade da Súmula 284/STF. Sustenta, ainda, que a alegação de contrariedade à 

Súmula 410 do STJ foi apenas a título de reforço, ressaltando a necessidade de 

intimação pessoal do presidente da concessionária para que fosse aplicada a astreinte. 

Conclui que deve ser afastada a aplicação das Súmulas 83 e 7 do STJ.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.803 - RJ (2014/0081124-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : LEONARDO MORAES DE MIRANDA E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS ZVEITER 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : MARIA JOSÉ NATAL 
ADVOGADOS : JULIANA LEITE CITELI DOS REIS 
  ROBERTO CARLOS BERNARDO ROCHA E OUTRO(S)

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 

CEDAE. ART. 535, II DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 

284/STF. ALEGAÇÃO DE OFENSA À SÚMULA 410 DO STJ. 

INVIABILIDADE DE EXAME POR NÃO SE EQUIPARAR A LEI FEDERAL. 

EXECUÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESSA 

CORTE. SÚMULA 83/STJ. ASTREINTES. RAZOABILIDADE. REEXAME DE 

PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1.    Não se conhece da alegada afronta ao art. 535, II do 

CPC quando a parte recorrente se limita a afirmar, genericamente, sua 

violação sem, contudo, demonstrar especificamente quais os temas que não 

foram abordados pelo acórdão recorrido. A deficiência na fundamentação 

do recurso atrai a aplicação, por analogia, da vedação prescrita pela 

Súmula 284 do STF.

2.   Os verbetes ou enunciados dos Tribunais não se 

equiparam às leis federais para a finalidade prevista no art. 105, III, a da 

Constituição Federal.

3.   O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 

orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça de que não é 

necessária a intimação pessoal do devedor para pagamento de quantia 

certa em fase de execução de sentença, o qual poderá ser intimado na 

pessoa de seu advogado. Precedente: REsp. 940.274/MS, Rel. para o 

acórdão Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 31.05.2010.

4.   A inversão do julgado nos moldes propostos pela parte 

agravante, a fim de afastar a cominação de astreintes, demandaria o 

reexame fático-probatório, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.
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5.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos, que por 

hora transcrevo, no essencial:

10.  De início, a ora agravante limitou-se a sustentar, 

genericamente, ofensa ao art. 535, II do CPC, sem explicitar os pontos em 

que teria sido omisso o acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis 

mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

11.  Ainda que superado tal óbice, inexiste a alegada violação 

do art. 535, II do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 

pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão 

recorrido. 

12.  Na verdade, a questão não foi decidida como objetivava a 

agravante, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É cediço, no 

STJ, que o juiz não fica obrigado a se manifestar sobre todas as alegações 

das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a 

responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou 

motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

13.  Em relação à apontada ofensa à Súmula 410 do STJ, 

cumpre destacar que é inviável o exame da aludida contrariedade, haja vista 

a pacífica jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual os verbetes 

ou enunciados dos Tribunais não se equiparam às leis federais para a 

finalidade prevista no art. 105, III, a da Constituição Federal. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. VIOLAÇÃO À SÚMULA. PRECEDENTES. 
ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC. CARÁTER 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. REAJUSTE. 11,98%. LEI 
8.880/94. SERVIDORES DO PODER EXECUTIVO. ALÍNEA C. 
AUSÊNCIA DO COTEJO ANALÍTICO. INEXISTÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA. ART. 255/RISTJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 

I.   Esta Corte já pacificou entendimento no sentido de 
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que verbetes ou enunciados de Tribunais não equivalem à 
dispositivo de lei. 

(...). 

IV.   Agravo interno desprovido (AgRg no REsp. 
866.094/RN, Rel. Min. GILSON DIPP, DJU 11.06.07).

14.  Sobre o art. 632 do CPC, o acórdão recorrido encontra-se 

em consonância com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça de que não é necessária a intimação pessoal do devedor para 

pagamento de quantia certa em fase de execução de sentença, o qual 

poderá ser intimado na pessoa de seu advogado. Confira-se este 

precedente:

PROCESSUAL CIVIL. LEI 11.232, DE 23.12.2005. 
CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. EXECUÇÃO POR QUANTIA 
CERTA. JUÍZO COMPETENTE. ART. 475-P, INCISO II, E 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. TERMO INICIAL DO PRAZO DE 
15 DIAS. INTIMAÇÃO NA PESSOA DO ADVOGADO PELA 
PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. ART. 475-J DO CPC. 
MULTA. JUROS COMPENSATÓRIOS. INEXIGIBILIDADE. 

1. O cumprimento da sentença não se efetiva de forma 
automática, ou seja, logo após o trânsito em julgado da decisão. De 
acordo com o art. 475-J combinado com os arts. 475-B e 614, II, 
todos do CPC, cabe ao credor o exercício de atos para o regular 
cumprimento da decisão condenatória, especialmente requerer ao 
juízo que dê ciência ao devedor sobre o montante apurado, 
consoante memória de cálculo discriminada e atualizada. 

2. Na hipótese em que o trânsito em julgado da sentença 
condenatória com força de executiva (sentença executiva) ocorrer 
em sede de instância recursal (STF, STJ, TJ E TRF), após a baixa 
dos autos à Comarca de origem e a aposição do 'cumpra-se' pelo 
juiz de primeiro grau, o devedor haverá de ser intimado na pessoa 
do seu advogado, por publicação na imprensa oficial, para efetuar 
o pagamento no prazo de quinze dias, a partir de quando, caso 
não o efetue, passará a incidir sobre o montante da condenação, a 
multa de 10% (dez por cento) prevista no art. 475-J, caput, do 
Código de Processo Civil. 

3. O juízo competente para o cumprimento da sentença em 
execução por quantia certa será aquele em que se processou a 
causa no Primeiro Grau de Jurisdição (art. 475-P, II, do CPC), ou 
em uma das opções que o credor poderá fazer a escolha, na forma 
do seu parágrafo único  local onde se encontram os bens sujeitos 
à expropriação ou o atual domicílio do executado. 

4. Os juros compensatórios não são exigíveis ante a 
inexistência do prévio ajuste e a ausência de fixação na sentença. 
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5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido (REsp. 
940.274/MS, Rel. para o acórdão Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, DJe 31.05.2010).

15.  Incide, pois, na espécie a Súmula 83/STJ. 

16.  Por fim, o acolhimento das alegações deduzidas no Apelo 

Nobre a fim de reduzir o valor das astreindes por entender fora dos 

parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade demandaria, 

necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que 

encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial. Nesse sentido, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL. MULTA COMINATÓRIA. CPC, ART. 
461, § 6o. VALOR DAS ASTREINTES. REVISÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO 
(AgRg no AREsp 41.227/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
DJe 11.10.2012) (fls. 471/474).

2.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da CEDAE. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0081124-5 REsp 1.447.803 / RJ

Números Origem:  00014511120098190044  14511120098190044  20090440014770  201425151084

EM MESA JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER

RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS
LEONARDO MORAES DE MIRANDA E OUTRO(S)

RECORRIDO : MARIA JOSÉ NATAL
ADVOGADOS : ROBERTO CARLOS BERNARDO ROCHA E OUTRO(S)

JULIANA LEITE CITELI DOS REIS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER

RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS
LEONARDO MORAES DE MIRANDA E OUTRO(S)

AGRAVADO : MARIA JOSÉ NATAL
ADVOGADOS : ROBERTO CARLOS BERNARDO ROCHA E OUTRO(S)

JULIANA LEITE CITELI DOS REIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Barth Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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